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MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Teotônio
Marques Dourado
Filho, n° 1 - Centro

74 3641-3116 Segunda a Sexta-feira,
das 07:30 às 13:30h.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LEIS

LEI MUNICIPAL N° 1.190, DE 19 DE AGOSTO DE 2021. - REGULAMENTA A ALÍNEA "B" DO INCISO I DO ART.
7º-A, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IRECÊ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEI  MUNICIPAL N°  1.191,  DE 19  DE AGOSTO DE 2021 -  DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO POR MEIO DA DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BENS IMÓVEIS, DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E
NÃO TRIBUTÁRIA.

LEI MUNICIPAL N° 1.192, DE 19 DE AGOSTO DE 2021 - INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL -
REFIS, NO MUNICÍPIO DE IRECÊ E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

LEI MUNICIPAL N° 1.193, DE 19 DE AGOSTO DE 2021 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
INSTITUIR O PROGRAMA IPTU PREMIADO, MEDIANTE A REALIZAÇÃO DE SORTEIOS DE PRÊMIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETOS

DECRETO N° 453/2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA SEM VENCIMENTOS, PARA TRATAR DE
INTERESSE PARTICULAR, EM FAVOR DO SERVIDOR CLAITON PIRES DE OLIVEIRA, OCUPANTE DO CARGO
DE MÉDICO ANESTESISTA, DA SECRETARIA DE SAÚDE.

DECRETO Nº 454/2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA SEM VENCIMENTOS, PARA TRATAR DE
INTERESSE PARTICULAR, EM FAVOR DO SERVIDOR JOÃO RODRIGUES DA SILVA SANTOS , OCUPANTE DO
CARGO DE PROFESSOR, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

PORTARIAS

PORTARIA Nº51/2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM FAVOR DA SERVIDORA
JOSEANE TELES DE SOUZA, OCUPANTE DO CARGO DE MERENDEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº52/2021 DISPÕE DOBRE A CONCESSAO READAPTAÇÃO FUNCIONAL DA SERVIDORA SRA.
BRUNA MIRANDA DE ARAÚJO, OCUPANTE DO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº: 48/2021. DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO READAPTAÇÃO FUNCIONAL DA SERVIDORA SRA.
MARIA CHAVES SANTOS,  OCUPANTE DO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº: 49/2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO DA SERVIDORA SRA.
BETÂNIA SELINEY ALVES, OCUPANTE DO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº: 50/2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM FAVOR DA SERVIDORA
ILMA SONIA NERES DE ARAÚJO SILVA, OCUPANTE DO CARGO DE ATENDENTE DE CLASSE EDUCAÇÃO
INFATIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº: 53/2021. DISPÕEM SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM FAVOR DO SERVIDOR
SR. CLEBIO ALECRIM MACHADO, OCUPANTE DO CARGO DE TRATORISTA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LICITAÇÕES
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REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021 - REF. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS,  NO  PREPARO  DA  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR,  INCLUINDO  O  FORNECIMENTO  DE
LOGÍSTICA, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

RESULTADO DAS LICITAÇÕES
RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO DA CP Nº. 007/2021

RESULTADO "PARCIAL" DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DA TOMADA DE PREÇOS
Nº. 005/2021

CONTRATOS

EXTRATOS
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATA CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS Nº 027/2021
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LEI MUNICIPAL N° 1.190, DE 19 DE AGOSTO DE 2021. 
(Projeto de Lei do Executivo N° 22/2021) 

 
 

“REGULAMENTA A ALÍNEA “B” DO INCISO I 
DO ART. 7º-A, DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE IRECÊ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRECÊ, DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte Lei, agora sancionada: 
 
 
Art. 1º. Regulamentar os procedimentos para a permuta de imóveis dos Municípios 
de Irecê. 
 
Art. 2º. A permuta terá como objetivo preferencialmente atender às necessidades de 
instalação, especialmente visando a reduzir despesas de aluguel ao erário, dos 
órgãos e das entidades públicas municipais. 
 
§ 1º A escolha da melhor proposta de permuta por área ou imóvel a ser construído, 
será deliberado por Comissão de Avaliação das Propostas dos Imóveis criada 
através de ato administrativo do chefe do Poder Executivo, atendido os critérios 
definidos no edital que será divulgado com os requisitos estabelecidos pela 
administração pública municipal.  
 
§ 2º A Comissão de Avaliação das Propostas dos Imóveis será composto por 
representantes, titular e suplente, indicados pelos respectivos Titulares dos 
seguintes órgãos:  
 
I – Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
II – Secretaria de Administração e Planejamento;   
III – Secretária de Indústria e Comércio;  
IV – Secretaria da Fazenda;  
V – Procuradoria-Geral do Município. 
 
Art. 3º. O processo será iniciado mediante solicitação formulada pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos para atender suas necessidades e da 
administração pública em geral. 
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Art. 4º. Em caso de indisponibilidade de imóvel do Município apto a atender à 
finalidade mencionada no art. 2º desta Lei, o órgão ou entidade pública deverá 
requerer à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a realização de permuta 
com bens de terceiros, através do encaminhamento de ofício que resuma as 
necessidades de instalação e as características do imóvel adequado a atendê-la, 
desde que tais informações sejam compatíveis àquelas descritas na solicitação 
formulada por meio do requerimento. 
 
Parágrafo único. Além do ofício de que trata o caput deste artigo, o órgão ou 
entidade pública municipal interessada deverá apresentar projeto básico, contendo, 
detalhadamente, as necessidades que demandam a aquisição de imóvel para 
desempenho de suas atividades administrativas, inclusive as características de 
localização, dimensão, tipologia da edificação e destinação, entre outros elementos 
físicos julgados necessários. 
 
Art. 5º. Feito o requerimento mencionado no art. 4º desta Lei e havendo imóveis do 
Município passíveis de permuta onde se localizar a demanda abrirá procedimento de 
Chamamento Público, visando à manifestação de terceiros que tenham interesse em 
permutar imóveis de sua propriedade que sejam compatíveis com as necessidades e 
características de instalação informadas pela Administração. 
 
§ 1º A lista de bens imóveis do Município que estejam passíveis de permuta deverá 
ser previamente publicada no Diário Oficial do Município - DOM, por meio de portaria 
autorizativa do Prefeito Municipal, podendo, também, ser disponibilizada pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos em seu endereço 
eletrônico. 
 
§ 2º O Aviso do Edital de Chamamento Público deverá ser publicado no DOM e 
Blogs ou Jornais, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos para apresentação 
de propostas. 
 

§ 3º O Edital poderá conter entre outros elementos: 

I - a relação de imóveis do Município aptos a serem permutados, avaliados nos 

termos da legislação vigente; e 

II - as necessidades de instalação e localização informadas pelos órgãos e entidades 

públicas municipais, com base nos dados extraídos do respectivo projeto básico 

apresentado à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

 
Art. 6º. Realizado o Chamamento Público, o Município poderá adotar uma das 
seguintes alternativas: 
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I - realizar o procedimento licitatório na íntegra, nos termos da Lei 8.666, de 1993, e 

demais legislações aplicáveis, a fim de julgar a proposta mais vantajosa à 

Administração; 

II - declarar a inexigibilidade de licitação, caso venha a ser apresentada somente 

uma única proposta válida, com fundamento no art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 

1993; ou 

III - declarar a dispensa de licitação, caso venha a ser apresentada mais de uma 

proposta válida e seja demonstrada a existência de proposta, justificadamente, mais 

vantajosa aos interesses do Município, certificando-se do atendimento aos requisitos 

previstos no art. 17, I, alínea c, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

§ 1º Considera-se proposta válida aquela que atenda aos requisitos estabelecidos 
no Edital de Chamamento Público, incluindo todas as especificações e 
características informadas para o imóvel objeto de interesse do Município. 
 
§ 2º Considera-se proposta mais vantajosa à Administração aquela que atenda aos 
requisitos solicitados no projeto básico, dos órgãos e entidades públicas municipais, 
sopesados os aspectos de economicidade, localização, metragens, entre outros 
julgados de maior relevância, além das melhores condições de interesse do 
Município. 
 
§ 3º Para certificação de que aqueles preços atinentes aos imóveis ofertados 
estejam compatíveis com os de mercado, os valores deverão constar de laudo de 
avaliação, conforme art. 11 desta Lei. 
 
§ 4º Para fins de aplicação dos incisos II ou III do caput deste artigo, o órgão ou 
entidade pública municipal que pretenda utilizar o imóvel será convocada para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, analisar as propostas apresentadas, encaminhando à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos a justificativa de interesse, 
comprovado o preenchimento do devido enquadramento legal. 
 
§ 5º O não cumprimento do prazo indicado no § 4º estará automaticamente 
configurada a sua desistência em prosseguir com a permuta do imóvel apresentado 
em Chamamento Público, independentemente da prática de qualquer ato. 
 
§ 6º Na elaboração da justificativa nos casos de dispensa ou a inexigibilidade de 
licitação, o órgão ou entidade pública municipal interessada na permuta deverá 
considerar, entre outros requisitos, fatores econômicos como o custo para 
manutenção do bem a ser permutado com o imóvel ofertado, o custo de eventual 
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desmobilização de prédio atualmente ocupado, bem como as despesas que 
deixarão de ser pagas com a realização da permuta. 
 
§ 7º De posse da justificativa mencionada no § 4º deste artigo, caberá Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, declararem o ato de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação, seguida da sua ratificação pelo Prefeito Municipal, como 
previsto no art. 26 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
§ 8º O ato de dispensa ou de inexigibilidade de licitação terá como motivo vinculante 
a justificativa procedida pelo órgão ou entidade pública municipal interessada. 
 

Art. 7º. Sem prejuízo de outros documentos, do processo administrativo de permuta 

baseado nas situações previstas nos incisos II ou III do art. 6º desta Lei, deverão 

constar: 

I - declaração de indisponibilidade de imóvel do Município apto a atender às 

necessidades de instalação apresentadas pelo órgão ou entidade pública municipal; 

II - requerimento para a realização de permuta, formulado pelo órgão ou entidade 

pública municipal, acompanhado do respectivo projeto básico; 

III - autorização do Prefeito Municipal, para a abertura do processo de Chamamento 

Público; 

IV - relação de imóveis do município passíveis de permuta, com a devida avaliação, 

que serão oferecidos em Chamamento Público; 

V - parecer da Procuradoria Municipal, aprovando a minuta do Edital de 

Chamamento Público; 

VI - Edital de Chamamento Público e o Aviso de Publicação; 

VII - propostas apresentadas por terceiros com a respectiva documentação; 

VIII - manifestação elaborada pelo órgão ou entidade pública municipal que será 

contemplada com a permuta, trazendo, justificadamente, as razões de escolha do 

imóvel; 

IX - minuta de ato de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, a ser assinado pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, com estrita vinculação à 

justificativa apresentada na manifestação do órgão ou entidade pública municipal; 
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X - parecer da Procuradoria Jurídica do Município, para fins de exercício prévio do 

controle da legalidade administrativa relacionado ao ato de dispensa ou de 

inexigibilidade de licitação, assim como para exame e aprovação da minuta do 

Contrato de Permuta; 

XI - ato declaratório de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, devidamente 

assinado pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

XII - ato de ratificação da dispensa ou da inexigibilidade de licitação, assinado pelo 

Secretario Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, cujo extrato deverá ser 

publicado; e 

XIII - Contrato de Permuta celebrado pelo Município e a publicação do respectivo 

extrato. 

 
Art. 8º. Se a proposta de permuta envolver bens imóveis de Estados, Distrito 
Federal e União, deve os referidos entes, ainda, apresentar comprovação da prévia 
autorização legislativa para permuta de imóvel de sua propriedade. 
 
Art. 9º. É condição essencial aos imóveis do Município ofertados à permuta não 
haver interesse público, econômico ou social em manter o imóvel sob seu domínio, 
nem inconveniência quanto à preservação ambiental e à defesa nacional no 
desaparecimento do vínculo de propriedade. 
 
Parágrafo único. A circunstância descrita no caput deverá ser demonstrada 
previamente à publicação do Edital de Chamamento Público, mediante ato 
declaratório do Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
 
Art. 10. Os imóveis de terceiros ofertados para permuta deverão estar regularmente 
inscritos no respectivo Cartório de Registro de Imóveis em nome do particular que 
tenha se apresentado ao Chamamento Público, além de estarem completamente 
livres e desembaraçados de quaisquer dívidas, impostos, taxas e ônus reais, 
inclusive quanto a ações reais e pessoais reipersecutórias. 
 
Art. 11. A avaliação do imóvel a ser permutado com o bem do Município deverá 
observar critérios técnicos e legais pertinentes ao tema e, no que couber, aos 
critérios da Norma Brasileira de Regulamentação - NBR 14.653. 
 
§ 1º As avaliações dos imóveis envolvidos nas operações de permuta que tratam 
esta Lei serão realizadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, ou empresa especializada, devidamente por ela credenciada, podendo, 
ainda, ser contratada para essa finalidade a Caixa Econômica Federal, com 
dispensa de licitação. 
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§ 2º Os laudos de avaliação com finalidade de alienação (venda ou permuta) terão 
validade de um ano a partir da sua lavratura. 
 
Art. 12. Os valores dos imóveis a permutar deverão guardar proximidade, sendo 
que, na hipótese de o imóvel de interesse do Município ser mais valioso que o seu 
disponibilizado à permuta, a contratação fica condicionada a que o interessado abra 
mão de qualquer complementação financeira. 
 
Art. 13. Sendo o valor do imóvel de terceiro a permutar inferior ao da avaliação do 
imóvel disponibilizado para permuta deverá o particular complementar a diferença, 
mediante recolhimento de DAM, em favor do Município, desde que a diferença 
apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pelo 
Município, previamente à assinatura do Contrato de Permuta. 
 
§ 1º Nos termos dispostos no art. 44 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, é vedada a aplicação da diferença pecuniária descrita no caput deste artigo 
para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 
 
§ 2º Na ocorrência da hipótese prevista no art. 12 desta Lei, não será devido ao 
particular quaisquer indenizações ou ressarcimentos, devendo o proprietário do 
imóvel objeto da permuta abdicar em caráter irrevogável e irretratável de quaisquer 
valores que porventura possa julgar-lhe como devidos. 
 
Art. 14. Caso a permuta com imóvel do Município envolva edificações a construir, só 
poderá o órgão ou entidade pública municipal interessada valer-se do disposto no 
art. 17, I, "c", c/c art. 24, X, da Lei nº 8666, de 1993, em caso de aparecer no 
chamamento público apenas um único interessado, em aparecendo mais de um 
interessado deve se proceder a realização da íntegra do processo licitatório. 
 
§ 1º As permutas de imóveis da administração pública municipal por área ou imóvel 
a ser construído serão formalizadas por meio da celebração de contrato de 
promessa de permuta e, após a edificação dos prédios a serem recebidos pelo 
município, com a manifestação de regularidade da obra, nos termos dos projetos 
originais, pelos técnicos do Município de Irecê, com a liberação do seu uso pelos 
órgãos competentes, será lavrada a escritura pública de permuta definitiva dos 
imóveis.  
 
§ 2º O acompanhamento da obra pelos técnicos do Município será realizado no 
curso da obra, conforme as etapas da construção forem sendo realizadas seguindo 
calendário definido de comum acordo entre o Município e o proponente/construtor. 
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§ 3º A critério do Município, no ato de formalização da promessa de permuta, poderá 
ser repassada a posse do imóvel pertencente à administração pública municipal para 
o proponente, podendo ser utilizado esse imóvel até a celebração definitiva do 
contrato de permuta, obrigando-se o proponente a indenizar pelo uso e pelos 
eventuais danos causados ao imóvel na hipótese do negócio não se realizar 
definitivamente, ou de não ser respeitado o cronograma do projeto aprovado.  
 
§ 4º O ocupante será responsável pelo pagamento das taxas e tributos decorrentes 
do uso do imóvel, formalizado mediante termo. 
 
§ 5º Dentre os critérios mínimos a serem previstos no edital, deverá ser apresentado 
pela administração pública municipal, o projeto básico com orçamento estimado.  
 
§ 6º Na proposta apresentada pelo interessado, deverá constar o projeto global da 
obra com o orçamento detalhado do custo total do objeto. 
 
Art. 15. É permitida a permuta por área já loteada ou em processo de aprovação de 
loteamento. 

Art. 16. O registro do loteamento só poderá ser cancelado: 

I - a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, quando for o caso, 

enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato; 

II - a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com 

anuência da Prefeitura. 

 
§ 1º - A Prefeitura só poderão se opor ao cancelamento se disto resultar 
inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver 
realizado qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências. 
 
§ 2º - O requerimento previsto no inciso I e II deve ser protocolado na Secretaria de 
Infraestrutura e serviços públicos para avaliar o quanto previsto no § 1º.  
 
§ 3º - Estando tudo em conformidade o requerimento deve ser encaminhado a 
Procuradoria Jurídica do Município responsável pela confecção do decreto de 
cancelamento total ou parcial do loteamento.   
 
Art. 17. Aplicam-se subsidiariamente à permuta de imóveis do Município as 
disposições sobre compra e venda prevista na legislação civil. 
 
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria Geral do Município, 
sendo assegurada, inclusive, a opção de avocar as competências atribuídas 
relativas à permuta. 
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Art. 19. Este Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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Art. 19. Este Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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LEI MUNICIPAL N° 1.191, DE 19 DE AGOSTO DE 2021. 
(Projeto de Lei do Executivo N° 21/2021) 

 
 

“DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO POR MEIO DA DAÇÃO EM 
PAGAMENTO DE BENS IMÓVEIS, DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIA E NÃO 
TRIBUTÁRIA.” 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRECÊ, DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte Lei, agora sancionada: 
 
 
Art. 1º Os débitos constituídos definitivamente e ou inscritos em dívida ativa, de 

natureza tributária e não tributária, ajuizados ou não, poderão ser extintos mediante 

dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições estabelecidas nesta 

lei. 

 

Art. 2º A dação em pagamento de bens imóveis deve abranger a totalidade do 

débito que se pretende liquidar, com atualização, juros, multa e encargos legais, sem 

desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de 

complementação em dinheiro de eventual diferença entre o valor da totalidade da 

dívida e o valor do bem ofertado. 

 

Art. 3º  Será autorizada a dação em pagamento de bem imóvel: 

  

I – cujo domínio pleno ou útil esteja regularmente inscrito em nome do devedor, junto 
ao Cartório de Registro Imobiliário competente; 
  
II – que esteja livre e desembaraçado de quaisquer ônus. 
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§ 1o Não serão aceitos os imóveis de difícil alienação, inservíveis, ou que não 

atendam aos critérios de necessidade, utilidade e conveniência, a serem aferidos 

pela Administração Pública. 

 

§ 2o A dação em pagamento se dará pelo valor do laudo de avaliação do bem 

imóvel. 

 

§ 3o Se o bem ofertado for avaliado em montante superior ao valor consolidado do 

débito que se objetiva extinguir, sua aceitação ficará condicionada à renúncia 

expressa, em escritura pública, por parte do devedor proprietário do imóvel, ao 

ressarcimento de qualquer diferença; 

 

§ 4o O laudo de avaliação do bem imóvel de que trata esta lei deverá ser emitido 

pela comissão de avaliação imobiliária designada por ato administrativo do chefe do 

Poder Executivo. 

  

§ 5o O devedor arcará com os custos da avaliação do imóvel. 

 

§ 6o Em caso de loteamentos ou condomínios em processo de aprovação pelo 

Município será possível a dação de pagamento dos lotes ainda não registrados 

assumindo o compromisso de caucioná-los bem como assinando contrato de 

promessa de dação em pagamento. 

 

Art. 4º Caso o débito que se pretenda extinguir, mediante dação em pagamento de 

bem imóvel, encontre-se em discussão judicial, o devedor e o corresponsável, se 

houver, deverão, cumulativamente: 

  

I – desistir das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados; 
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II – renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações 

judiciais. 

  

§ 1o Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o 

débito objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos 

na ação judicial. 

  

§ 2o A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem o autor da ação do 

pagamento das custas judiciais e das despesas processuais, incluindo honorários 

advocatícios, nos termos do art. 90 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil). 

  

§ 3o Caso não exista ação de execução fiscal ajuizada, a dação em pagamento 

ficará condicionada ao reconhecimento da dívida pelo devedor e pelo 

corresponsável, se houver. 

  

§ 4o Os depósitos vinculados aos débitos objeto do requerimento de extinção serão 

automaticamente transformados em pagamento definitivo. 

  

Art. 5º O requerimento de dação em pagamento será apresentado perante a 

unidade da Secretaria Municipal da Fazenda, a qual determinará a abertura de 

processo administrativo para acompanhamento, e deverá ser: 

  

I – formalizado em modelo próprio, do qual constem os débitos a ser objeto da dação 
em pagamento; 
  
II – assinado pelo devedor ou representante legal com poderes para a prática do ato; 
e 
III – instruído com: 
  
a) documento de constituição da pessoa jurídica ou equiparada, com as respectivas 
alterações que permitam identificar os responsáveis por sua gestão, ou documento 
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de identificação da pessoa física, ou documento do procurador legalmente 
habilitado, conforme o caso; 
  
b) certidão, extraída há menos de 30 (trinta) dias, do Cartório do Registro de Imóveis 
competente, que demonstre ser o devedor o legítimo proprietário e que ateste que o 
imóvel está livre e desembaraçado de quaisquer ônus; 
  
c) certidão de quitação do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) ou do Imposto 
Territorial Rural (ITR), da Taxa de Limpeza Pública (TLP), de energia elétrica, de 
água e esgoto, despesas condominiais e demais encargos sobre o imóvel; 
  
e) laudo de avaliação, expedidos há menos de 360 (trezentos e sessenta) dias; 
  

 Art. 6º. A proposta de dação em pagamento de bem imóvel não surtirá qualquer 

efeito em relação aos débitos inscritos em dívida ativa antes de sua aceitação pelo 

Município. 

  

§ 1o A pendência na análise do requerimento não afasta a necessidade de 

cumprimento regular das obrigações tributárias, nem impede o prosseguimento da 

cobrança administrativa ou judicial da dívida. 

  

§ 2o O levantamento de garantias eventualmente existentes somente poderá ser 

realizado após a extinção da dívida pela dação em pagamento. 

  

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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de identificação da pessoa física, ou documento do procurador legalmente 
habilitado, conforme o caso; 
  
b) certidão, extraída há menos de 30 (trinta) dias, do Cartório do Registro de Imóveis 
competente, que demonstre ser o devedor o legítimo proprietário e que ateste que o 
imóvel está livre e desembaraçado de quaisquer ônus; 
  
c) certidão de quitação do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) ou do Imposto 
Territorial Rural (ITR), da Taxa de Limpeza Pública (TLP), de energia elétrica, de 
água e esgoto, despesas condominiais e demais encargos sobre o imóvel; 
  
e) laudo de avaliação, expedidos há menos de 360 (trezentos e sessenta) dias; 
  

 Art. 6º. A proposta de dação em pagamento de bem imóvel não surtirá qualquer 

efeito em relação aos débitos inscritos em dívida ativa antes de sua aceitação pelo 

Município. 

  

§ 1o A pendência na análise do requerimento não afasta a necessidade de 

cumprimento regular das obrigações tributárias, nem impede o prosseguimento da 

cobrança administrativa ou judicial da dívida. 

  

§ 2o O levantamento de garantias eventualmente existentes somente poderá ser 

realizado após a extinção da dívida pela dação em pagamento. 

  

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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LEI MUNICIPAL N° 1.192, DE 19 DE AGOSTO DE 2021. 
(Projeto de Lei do Executivo N° 20/2021) 

 
 

“INSTITUI O PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS, NO 
MUNICÍPIO DE IRECÊ E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.” 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRECÊ, DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte Lei, agora sancionada: 
 
 

Art. 1º. Fica instituído no Município de Irecê o Programa de Recuperação 
Fiscal – REFIS, destinado ao pagamento ou parcelamento em até 24 meses, 
nas condições desta Lei, dos débitos tributários existentes em face deste 
Município, com a consequente regularização fiscal e recuperação de créditos 
do Município de Irecê, de natureza tributária, decorrentes de fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2020, inscritos ou não em dívida ativa, já 
parcelados ou em curso de parcelamento, inclusive com cobrança ajuizada e 
os créditos decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos na fonte. 
 
Art. 2º. O pagamento deve ser feito mediante Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM, quando a opção do pagamento for à vista, e, 
preferencialmente, por meio de débito automático nos pagamento parcelados, 
nos termos do disposto em regulamento da Secretaria da Fazenda Municipal, 
realizados os descontos percentuais a seguir estabelecidos: 
 

I – 100% (cem por cento) dos acréscimos dos juros moratórios e das 
multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora até a 
data da opção, se pago à vista; 

II – 90% (noventa por cento) dos acréscimos dos juros moratórios e das 
multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora até a 
data da opção, se recolhido em até 6 (seis) parcelas; 
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III – 80% (oitenta por cento) dos acréscimos dos juros moratórios e das 
multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora até a 
data da opção, se recolhido em até 12 (doze) parcelas; 

IV – 70% (setenta por cento) dos acréscimos dos juros moratórios e das 
multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora até a 
data da opção, se recolhido em até 18 (dezoito) parcelas; 

V – 60% (sessenta por cento) dos acréscimos dos juros moratórios e 
das multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 
até a data da opção, se recolhido em até 24 (vinte e quatro) parcelas; 

 
§1º Os débitos tributários referentes a taxa de receita de mercado, cobrados 
aos feirantes permissionados da Central de Abastecimento de Irecê, 
existentes em face deste Município, podem ser quitados, excepcionalmente, 
em 24 (vinte e quatro) parcelas, com descontos percentuais de 100% (cem 
por cento) dos acréscimos das multas referentes aos débitos tributários já 
lançados e os juros de mora até a data da opção, decorrentes de fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2020.  
 
Art. 3º. O ingresso no REFIS da-se-á por opção do contribuinte, que fará jus a 
regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais a que se 
refere o art. 1º. 
 
§1º O regime especial de consolidação e parcelamento será requerido pelo 
contribuinte junto ao Setor de Tributação Municipal, mediante requerimento do 
contribuinte, em formulário próprio.  
 
§2º O débito objeto do parcelamento será consolidado na data da concessão. 
 
§3º O valor de cada prestação não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 
 
§4º O pagamento ou parcelamento abrangerá, obrigatoriamente, todos os 
débitos do contribuinte existentes em face deste Município. 
  
§5º Sobre os valores das parcelas previstas nesta lei, haverá incidência de 
correção monetária equivalente ao índice de preços ao consumidor amplo – 
IPCA-E, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
acumulada mensalmente. 
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§6º O pagamento da primeira parcela deverá ser efetuado até o último dia útil 
do mês em que for protocolizado o pedido de parcelamento, vencendo-se as 
demais parcelas no último dia útil de cada mês subsequente.  
 
§7º A fruição dos benefícios previstos nesta Lei fica condicionada ainda, ao 
recolhimento das custas processuais e honorários advocatícios, se devidos. 
 
Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio da Procuradoria 
Geral do Município, autorizado a celebrar transação de créditos tributários 
terminativa de processos de execuções fiscais, na forma prevista no art. 171 
da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
 
§1º A transação de créditos tributários, celebrada em juízo, deve ser realizada 
nos termos do disposto nos artigos 1º e 2º desta lei, sendo vedada qualquer 
transação que exceda as concessões definidas neste REFIS. 
 
§2º O Secretário da Fazenda Municipal e o Procurador Geral do Município são 
as autoridades competentes para celebrar a transação a que se refere o caput 
deste artigo, podendo delegar essa atribuição, zelando pela observância dos 
limites estabelecidos no ato de delegação. 
 
§3º Os honorários advocatícios devidos, serão anistiados, nos casos em que 
ocorrer a quitação integral do débito fiscal, nos termos do disposto no artigo 
segundo desta lei.     
 
§4º É requisito necessário para a realização da transação judicial dos débitos 
inscritos em Dívida Ativa a desistência de todas as ações judiciais que lhe 
sejam correlatas e efetuar o pagamento das respectivas despesas judiciais. 
 
Art. 5º. A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e 
irretratável de todos as condições estabelecidas nesta Lei e constitui 
confissão irrevogável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos. 
 
Art. 6º. O sujeito passivo que desejar pagar à vista ou parcelar, na forma 
deste REFIS, os saldos remanescentes de parcelamentos em curso deverá, 
no momento da adesão, formalizar a desistência desses parcelamentos. 
 
§1º A desistência dos parcelamentos anteriores: 
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I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada modalidade de 
parcelamento da qual o sujeito passivo pretenda desistir; 

II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na 
respectiva modalidade de parcelamento; e 

III - implicará imediata rescisão destes, considerando-se o sujeito 
passivo optante notificado das respectivas extinções, dispensada qualquer 
outra formalidade. 
 
§2º Os contribuintes que estiverem com parcelamento em curso, 
independentemente de estarem adimplentes, e tiverem outros débitos não 
parcelados, poderão repactuar os pagamentos, consolidando-os nos moldes 
definidos nesta Lei. 
 
Art. 7º. O contribuinte será excluído do REFIS mediante ato do Secretário da 
Fazenda, ou a quem este designar, diante da ocorrência de uma das 
seguintes hipóteses: 
 

I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei; 

II – falência ou extinção, pela liquidação de pessoa jurídica; 

III – inadimplência de 3 (três) parcelas, sucessivas ou não, relativamente às 
parcelas instituídas em face do REFIS; 

 
§1º A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade 
da totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre o 
montante devido os acréscimos legais previstos na legislação municipal, à 
época da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
 
§2º A concessão do benefício de que trata esta Lei não implica, em hipótese 
alguma, em novação de dívida, disciplinada nos artigos 360 à 367 da Lei nº 
10.406, de 10 de Janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil.  
 
Art. 8º. O contribuinte poderá compensar, do montante do débito consolidado, 
o valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correntes e de 
investimentos que possua contra o Município, nos termos do disposto em 
regulamento da Secretaria da Fazenda Municipal. 
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Art. 9º. Ficam automaticamente extintos os créditos tributários, de um mesmo 
devedor com a Fazenda Municipal, de valor consolidado, igual ou inferior a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), inscritos ou não em Dívida Ativa, 
constituídos até 31 de dezembro de 2020, que não tenha sido executado até a 
entrada em vigor da presente lei. 
 
Art. 10º. Está Lei será regulamentada mediante decreto. 
 
Art. 11º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, tendo os seus 
efeitos válidos por 180 (cento e oitenta) dias.  
 
 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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Art. 9º. Ficam automaticamente extintos os créditos tributários, de um mesmo 
devedor com a Fazenda Municipal, de valor consolidado, igual ou inferior a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), inscritos ou não em Dívida Ativa, 
constituídos até 31 de dezembro de 2020, que não tenha sido executado até a 
entrada em vigor da presente lei. 
 
Art. 10º. Está Lei será regulamentada mediante decreto. 
 
Art. 11º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, tendo os seus 
efeitos válidos por 180 (cento e oitenta) dias.  
 
 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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LEI MUNICIPAL N° 1.193, DE 19 DE AGOSTO DE 2021. 
(Projeto de Lei do Executivo N° 23/2021) 

 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMA 
IPTU PREMIADO, MEDIANTE A REALIZAÇÃO 
DE SORTEIOS DE PRÊMIOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRECÊ, DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Lei Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte Lei, agora sancionada: 
 
 

Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Programa 
“IPTU Premiado”, que tem por objetivo estimular o pagamento do IPTU e 
reduzir o crescimento da Dívida Ativa incidente sobre a propriedade predial e 
territorial urbana, através da distribuição gratuita de prêmios, por sorteio, aos 
proprietários e legítimos possuidores de imóveis inscritos no Cadastro 
Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de suas obrigações 
tributárias junto à Fazenda Pública Municipal, em relação aos tributos de sua 
competência.  
 
Art. 2º – Para fins do disposto neste artigo, considera-se: 

I – abrangido na competência municipal os seguintes tributos: imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana – IPTU e a Taxa de coleta de resíduos 
sólidos por serem cobradas na mesma guia de recolhimento.   

II – situação regular, quando se comprove o pagamento dos tributos 
mencionados no inciso anterior, em relação ao exercício de 2021, em cota 
única, referente aos imóveis que participam do sorteio; 

III – legítimo possuidor, aquele que não sendo proprietário exerce sobre o 
imóvel a posse com animus domini e que conste do Cadastro Imobiliário do 
Município como titular do IPTU no ato da retirada do prêmio.  
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IV – responsável pelo pagamento, aquele que não sendo o proprietário ou que 
não exerça a posse do imóvel com animus domini, mais que, seja responsável 
pelo pagamento do IPTU, por mandamento legal ou por disposição contratual, 
devidamente comprovado no ato da retirada do prêmio. 
 
Art. 3º – O Programa “IPTU PREMIADO” consistirá na realização de sorteios 
de prêmios, para, dentre outras finalidades, estimular a arrecadação do 
Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, valorizando a atitude positiva dos 
munícipes regulares com as suas obrigações junto à Fazenda Municipal, 
premiando os que estejam adimplentes. 
 
Parágrafo único – Não poderão participar dos sorteios:  
 
I – o Prefeito e o Vice; 
II – os Secretários Municipais e demais ocupantes de cargos em comissão; 
III – os Vereadores; 
IV – os Membros da Comissão Organizadora da Campanha e do Sorteio.  
V - as pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas, parcial ou 
integralmente, do pagamento do IPTU, nos termos da Lei; 
 
Art. 4º – O Poder Executivo Municipal fica autorizado a adquirir, até o limite de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), bens móveis para a concessão de prêmios, na 
forma estabelecida em regulamento, dividindo as premiações em até 6 (seis) 
prêmios, através de sorteio aos contribuintes que realizarem o pagamento do 
IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos, exercício de 2021, em cota 
única, até o seu respectivo vencimento. 
 
Art. 5º – Poderá participar do Programa o proprietário, o legítimo possuidor do 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Irecê e o 
responsável pelo pagamento, que: 

I – comprove à Secretária Municipal de Fazenda o pagamento dos tributos 
mencionados no art. 2º, inciso I desta Lei, em cota única, até o seu respectivo 
vencimento, o que se dará pela emissão do cupom mencionado no art. 9º, 
inciso I desta Lei; 

II – comprove através de documento hábil, a propriedade, ou legítima posse 
do imóvel, ou a responsabilidade pelo pagamento. 
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Art. 6º – Para entrega dos prêmios, o contribuinte premiado terá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do sorteio, para solicitar junto ao 
setor competente da prefeitura, sua premiação.  
 
Art. 7º – Os prêmios não reclamados em até 90 (noventa) dias após a 
realização do sorteio serão incorporados ao patrimônio público municipal, que 
serão destinados à Secretaria de Assistência Social.  
 
Art. 8º – Os sorteios serão organizados por comissão instituída para esta 
finalidade, através de Decreto do Executivo Municipal.  
 
Parágrafo Único – No ato do sorteio estarão presentes junto à Comissão de 
Organização da Campanha 05 (cinco) membros, dos quais:  
 
a) 03 representantes do Poder Executivo; 
b) 01 representante do Poder Legislativo; 
c) 01 representante da Câmara de Dirigentes Lojistas de Irecê; 
 
Art. 9º – Os sorteios serão realizados da seguinte forma:  
 

I - Para todos os recolhimentos de IPTU dentro do seu respectivo vencimento, 
o sistema de arrecadação municipal gerará cupons na proporção de 01 (um) 
cupom para cada imóvel, cujo número de identificação corresponderá ao da 
matrícula do imóvel.  

II - Os cupons citados no inciso I deste artigo conterão: 
 
a) Identificação do contribuinte; 
b) Identificação do imóvel; 
c) Inscrição cadastral imobiliário; 
 

III - Nos casos de imóveis pertencentes a mais de um proprietário ou legítimos 
possuidores, o titular do IPTU, constante do Cadastro Imobiliário da Prefeitura 
Municipal de Irecê, representará os demais para efeito do sorteio e 
recebimento do prêmio ou, na falta desse, aquele que estiver legalmente 
habilitado. 

IV - No caso de imóvel inscrito em nome de Espólio ou na eventualidade do 
contribuinte contemplado vir a falecer, o prêmio será entregue em nome do 
espólio, na pessoa do seu inventariante, mediante apresentação de 
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documento que comprove tal condição. Não havendo processo de inventário, 
será entregue aos sucessores legais do contribuinte contemplado, desde que 
devidamente comprovada tal condição, nos termos da legislação aplicável. 

V - O participante que for sorteado e não puder comparecer para receber o 
prêmio, nomeará um representante, através de procuração pública, com 
poderes específicos. 

VI - Sendo o participante sorteado pessoa jurídica, a entrega do prêmio será 
feita ao seu representante legal, mediante exibição do documento de 
constituição da empresa e alterações, se houver, além do documento de 
identidade da pessoa física que a represente. 
 
Art. 10º – Quaisquer dúvidas e/ou casos omissos serão resolvidos por 
Comissão Organizadora da Campanha e do sorteio, nomeada pelo Prefeito 
Municipal, cuja decisão não caberá qualquer recurso administrativo.  
 
Art. 11º – As despesas decorrentes do cumprimento desta lei incidirão nas 
dotações próprias do orçamento vigente.  
 
Art. 12º – Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação 

 

. 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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documento que comprove tal condição. Não havendo processo de inventário, 
será entregue aos sucessores legais do contribuinte contemplado, desde que 
devidamente comprovada tal condição, nos termos da legislação aplicável. 

V - O participante que for sorteado e não puder comparecer para receber o 
prêmio, nomeará um representante, através de procuração pública, com 
poderes específicos. 

VI - Sendo o participante sorteado pessoa jurídica, a entrega do prêmio será 
feita ao seu representante legal, mediante exibição do documento de 
constituição da empresa e alterações, se houver, além do documento de 
identidade da pessoa física que a represente. 
 
Art. 10º – Quaisquer dúvidas e/ou casos omissos serão resolvidos por 
Comissão Organizadora da Campanha e do sorteio, nomeada pelo Prefeito 
Municipal, cuja decisão não caberá qualquer recurso administrativo.  
 
Art. 11º – As despesas decorrentes do cumprimento desta lei incidirão nas 
dotações próprias do orçamento vigente.  
 
Art. 12º – Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação 

 

. 

Irecê, 19 de agosto de 2021. 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito do Município de Irecê 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
CNPJ Nº 13.715.891/0001-04 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021 
 
O Município de Irecê-BA, torna público, para conhecimento dos interessados, que foi realizada correção no Edital de Licitação 
do Pregão Presencial nº 031/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, no preparo da 
Alimentação Escolar, incluindo o fornecimento de logística, transporte e distribuição dos gêneros alimentícios, insumos e mão 
de obra para o armazenamento, preparo dos gêneros alimentícios e distribuição da Alimentação Escolar aos alunos 
regularmente matriculados nas unidades escolares desta rede pública municipal de ensino e em suas unidades conveniadas. 
Tipo: Menor Preço Global. Nova data da sessão: 01/09/2021 às 09:00h; Local da Sessão: Setor de Licitações, Rua Lafayete 
Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê/BA. As licitantes interessadas deverão renovar os procedimentos de aquisição do 
edital. Maiores informações no setor de licitação da Prefeitura. Carla C. R. Ferreira/Pregoeira. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
CNPJ Nº 13.715.891/0001-04 

 
RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO DA CP Nº. 007/2021  

 
O Município de Irecê/BA, comunica o resultado do julgamento da fase de habilitação da Concorrência 
Pública nº 007/2021, referente a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção em áreas verdes de praças, canteiros e jardins do Município de Irecê/BA. HABILITADA(S): 
MJF SERVIÇOS TECNICOS LTDA. INABILITADA(S): CONSTRUTORA MAXFORT LTDA, LPR 
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA ME, G3 POLARIS SERVIÇOS EIRELI, ARGO BAHIA 
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, DIAS SILVA TRANSPORTES E CONTRUÇÕES EIRELI e 
LEEC ENTRETENIMENTO, CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI. Autos para vista no Setor de 
Licitações, sito na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê/BA. Maiores inf. das 08:00 
as 12:00. Joazino A. Machado/Pres. CPL.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
CNPJ Nº 13.715.891/0001-04 

 
RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO DA CP Nº. 007/2021  

 
O Município de Irecê/BA, comunica o resultado do julgamento da fase de habilitação da Concorrência 
Pública nº 007/2021, referente a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção em áreas verdes de praças, canteiros e jardins do Município de Irecê/BA. HABILITADA(S): 
MJF SERVIÇOS TECNICOS LTDA. INABILITADA(S): CONSTRUTORA MAXFORT LTDA, LPR 
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA ME, G3 POLARIS SERVIÇOS EIRELI, ARGO BAHIA 
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, DIAS SILVA TRANSPORTES E CONTRUÇÕES EIRELI e 
LEEC ENTRETENIMENTO, CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI. Autos para vista no Setor de 
Licitações, sito na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê/BA. Maiores inf. das 08:00 
as 12:00. Joazino A. Machado/Pres. CPL.  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:14 horas do dia 19/08/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/7B45-4BB8-596F-BEC0-4451 ou utilize o código QR.

35
IRECÊ • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2021 • ANO X | N º 1707 LICITAÇÕES - RESULTADO DAS LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
CNPJ Nº 13.715.891/0001-04 

 
RESULTADO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS DA TP Nº. 005/2021 

  
O Município de Irecê/BA, comunica o resultado “PARCIAL” de julgamento das Propostas de Preços da 
Tomada de Preços nº. 005/2021, referente a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de reforma completa do imóvel adquirido na rua Rio de Janeiro (Nova Escola Irene Garofani), 
situado na sede do Município de Irecê/BA, conforme a seguir: 1º Lugar: MFB ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES EIRELI, apresentou sua proposta no valor global de R$ 990.942,40 (novecentos e 
noventa mil novecentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos); 2º Lugar: RM CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, apresentou sua proposta no valor global de R$ 1.113.386,50 (um milhão 
cento e treze mil trezentos e oitenta e seis reais e cinquenta centavos); 3º Lugar: CONSTRUTORA 
MESCLA LTDA, apresentou sua proposta no valor global de R$ 1.162.961,85 (um milhão cento e 
sessenta e dois mil novecentos e sessenta e um reais e oitenta e cinco centavos); e, 4º Lugar: 
CONSTRUTORA NORDESTE EIRELI,  apresentou sua proposta no valor global de R$ 1.171.507,69  
(um milhão cento e setenta e um mil quinhentos e sete reais e sessenta e nove centavos). Data de 
assinatura: 19/08/2021. Autos para vista no Setor de Licitações, sito na Rua Lafayete Coutinho, s/n, 
(Antigo Fórum), Centro, Irecê/BA. Maiores inf. das 08:00 as 12:00. Joazino A. Machado/Pres. CPL.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ 
CNPJ Nº 13.715.891/0001-04 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATA CONTRATO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2021  

 
O MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA, torna público que firmou nesta data ata contrato com a(s) empresa(s): ATA CONTRATO Nº 
011908/2021 com a empresa Iluminar Comércio e Serviços Elétricos LTDA - CNPJ nº. 09.400.683/0001-49 no(s) valor(es) total 
(is) estimado(s) de R$ 554.000,00 (quinhentos e cinquenta e quatro mil reais) e R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais) referente 
aos Lotes 01 e 02 respectivamente. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material elétrico destinados 
a suprir a demanda do Município de Irecê/BA. Data da assinatura: 19/08/2021. Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da assinatura. Elmo Vaz Bastos de Matos - Prefeito. 
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